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Apresentação 

 
A Administração Pública no Brasil caracteriza-se pelas circunstâncias de sua 

atuação, em um contexto mediado pelo poder e pela ação das empresas privadas e 
das organizações no âmbito da sociedade civil.  

Esta mediação vem estimulando, nos últimos anos, os pesquisadores com o 
intuito da busca por melhorias ao estado, baseando-se na ideologia e crença de 
que é possível fazer a Gestão Pública acontecer.  

O mencionado ebook reúne artigos científicos fruto de trabalhos e pesquisas 
realizadas na área de Administração com ênfase na Gestão Pública. Contando com 
50 artigos, este foi dividido em 2 volumes, sendo no Volume 1 as subáreas de a) 
Finanças, Controladoria e Auditoria Pública; b) Educação Pública; c) Inovação 
Pública; d) Sustentabilidade Pública e e) Gestão de Pessoas e no Volume 2 com as 
subáreas de a) Planejamento e Gestão Pública; b) Políticas Públicas; e c) Compras 
e Licitações Públicas.  

Os artigos a seguir foram desenvolvidos com o intuído de apresentar ao 
leitor experiências, conhecimento e informação, desejo assim uma boa leitura. 
 

Rudy de Barros Ahrens 
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RESUMO: Trata-se de um estudo teórico, que se propôs desenvolver uma 
sistematização conceitual das contribuições científicas disponíveis sobre “Controle 
Social”, no Brasil, por meio de uma revisão integrativa de literatura. As bases de 
dados pesquisadas foram: SCIELO; SPELL; ANPAD e periódicos das qualificações 
(A1, A2, B1 e B2), classificados na área: “Planejamento Urbano e Regional / 
Demografia”, do aplicativo integrado WebQualis da CAPES. A busca foi desenvolvida 
nos meses de setembro e outubro de 2014. Foram encontradas nas bases de 
dados 408 publicações. Compôs a amostra válida 252 artigos, admitidos nos 
critérios de inclusão, oriundos das qualificações (A1, A2, B1 e B2), os quais foram 
submetidos à análise de conteúdo. As categorias resultantes foram “Controle social 
exercido pela sociedade sobre si mesma”; “Controle social exercido pela sociedade 
sobre o Estado”; “Controle social exercido pelo Estado sobre a sociedade”; 
“Controle social exercido pelo Estado sobre si mesmo”; “Outras formas de Controle 
social”; “Não aborda aspectos do Controle social”. A abordagem empírica foi a mais 
recorrente nas publicações avaliadas. Ao final, obteve-se 30 artigos que abordaram 
conceitualmente o termo controle social. Nesses, constatou-se, que os artigos com 
abordagens empíricas tiveram maior incidência nos estratos A1 e B2. Já com 
relação aos artigos teóricos, verifica-se que as qualificações B1 e B2 se destacam 
na discussão teórica e conceitual sobre controle social. Enquanto que as 
classificações elevadas A1 e A2 foram incipientes nas abordagens teóricas. Dado 
esse que evidencia que as publicações teóricas sobre controle social ainda não 
estão presentes nos periódicos de estratos superiores. 
PALAVRAS-CHAVE: Revisão Integrativa de Literatura. Controle Social. Planejamento 
Urbano e Regional.   
 
 
1. INTRODUÇÃO  

 
Este artigo trata-se de um estudo teórico, que se propôs desenvolver uma 
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sistematização conceitual das diferentes contribuições científicas disponíveis sobre 
“Controle Social”, classificados na área de avaliação “Planejamento Urbano e 
Regional / Demografia – PUR” do sistema integrado WebQualis da CAPES (versão 
2012) por meio da realização de uma revisão integrativa de literatura. 

Quanto aos objetivos específicos delinearam-se os seguintes: i) realizar um 
levantamento de artigos publicados em periódicos que versam sobre Controle 
Social, nas bases de dados pré-selecionadas; ii) sistematizar as diversas 
abordagens sobre Controle Social, incluídas nesta revisão, categorizando-as à luz 
da análise de conteúdo; iii) identificar possíveis lacunas nas publicações avaliadas 
de forma a contribuir no aprimoramento dos conceitos em tela e 
consequentemente no delineamento de pesquisas futuras.  

As discussões envoltas na temática do Controle Social são complexas e 
carregam um leque de percepções e caracterizações as mais distintas possíveis. 
Sendo que as discussões sobre tal tema, atualmente ainda são restritas.  Não há 
na literatura da área um consenso do que realmente se caracteriza como Controle 
Social, ele pode ser desde Controle Social exercido pela sociedade sobre o Estado, 
como também pode ser compreendido como o controle do Estado sobre a própria 
sociedade (MARTINS, 1989).  

Autores como Martins (1989), Alvarez (2004), Correia (2006), Machado e 
Medeiros (2007), Castro (2008), Pinto (2008), Ferreira et al. (2011), Siqueira et al. 
(2011), Spink e Teixeira (2012), Teixeira (2012) dentre outros, se dedicaram a 
avaliar esses entendimentos. No entanto, o que é possível notar é que as 
discussões sobre tal tema ainda são recentes e restritas, Martins (1989, p.6), por 
exemplo, alerta que “estamos deixando de discutir uma questão que, ao contrário 
do que aparenta, é relevante e legítima”.  

Enquanto houver ausência de entendimento das concepções e dos 
mecanismos de Controle Social por parte da sociedade e também por parte do 
próprio Estado, automaticamente o sistema republicano terá sua atuação limitada. 
Para que o processo de redemocratização da sociedade brasileira evolua, acredita-
se que é imprescindível compreender os significados do termo [Controle Social] e, 
em quais contextos ele pode ser utilizado em prol do aprimoramento do sistema 
democrático. 
 
 
2. METODOLOGIA  
 

Esta pesquisa refere-se a um estudo teórico, de caráter descritivo e 
exploratório, desenvolvida por meio de uma revisão integrativa de literatura. As 
bases de dados pesquisadas na academia brasileira foram os periódicos das 
seguintes qualificações (A1, A2, B1 e B2) classificados na área de avaliação: 
“Planejamento Urbano e Regional / Demografia – PUR”, do aplicativo integrado 
WebQualis da CAPES, versão 2012, os dados desta pesquisa foram coletados em 
periódicos classificados com as melhores estratificações de pesquisas científicas 
utilizadas no país. 
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O protocolo de pesquisa percorrido na revisão integrativa seguiu as fases 
proposta por Whittemore e Knafl (2005); Ganong (1987); Silva (2008) e 
Vendruscolo, Prado e Kleba (2014), sendo elas: seleção da questão de pesquisa; 
definição das palavras-chave; definição das bases de dados; definição dos critérios 
de inclusão/exclusão; seleção da amostra válida; análise preliminar dos artigos.  

Como questão norteadora deste trabalho definiu-se a seguinte: quais são as 
dimensões teóricas conceituais dos estudos publicados sobre “Controle Social” 
classificados na área de avaliação “Planejamento Urbano e Regional / Demografia” 
do sistema integrado WebQualis da CAPES (versão 2012)? 

A busca nos periódicos foi desenvolvida nos meses de setembro e outubro 
de 2014, por acesso online (sites) e pesquisou-se em cada banco de dados / 
periódicos pelo termo exato [Controle Social], entre aspas. 

Os critérios definidos para a inclusão das publicações foram estudos que 
trataram especificamente do tema [Controle Social]; publicações reconhecidas pela 
comunidade científica veiculadas no idioma português e disponíveis 
eletronicamente para download nos periódicos pesquisados (sites); estudos 
publicados no período de 01 de janeiro de 2010 a 31 de outubro de 2014; 
publicações procedentes de trabalhos tipificados como artigos científicos.  

Já os critérios definidos para a exclusão das publicações foram publicações 
de diversos tipos de trabalhos: editoriais, resenhas e conferências; publicações não 
disponíveis em meio eletrônico (versões impressas); estudos publicados fora do 
período de 01 de janeiro de 2010 a 31 de outubro de 2014. 

Ao final das buscas compôs-se uma amostra válida da revisão integrativa de 
literatura dos 252 artigos, que foram admitidos nos critérios iniciais de inclusão, 
oriundos dos periódicos das qualificações já mencionadas, os quais foram 
posteriormente submetidos à análise de conteúdo categorial temática (BARDIN, 
2011).  

O trajeto da análise de conteúdo utilizado nesta pesquisa ocorreu em três 
etapas. A primeira correspondeu à pré-análise, na qual se realizaram leituras 
flutuantes com o intuito de extrair elementos para separação dos 252 artigos de 
acordo com as quatro categorias previamente definidas com base no referencial 
teórico apresentado: “Controle Social exercido pela sociedade sobre si mesma – 
CS-SSM”; “Controle Social exercido pela sociedade sobre o Estado – CS-SE”; 
“Controle Social exercido pelo Estado sobre a sociedade – CS-ES”; “Controle Social 
exercido pelo Estado sobre si mesmo – CS-ESM”.  

No decorrer da realização das leituras foram criadas mais duas categorias 
que se fizeram necessárias “Outras formas de Controle Social” e “Não aborda 
aspectos do Controle Social”. Neste momento, delimitou-se a análise de conteúdo 
para este estudo, ou seja, dentre as seis categorias de análises encontradas, esta 
pesquisa manteve seu foco especificamente na categoria do CS-SE em virtude dos 
objetivos estabelecidos para o estudo.  

A segunda etapa desenvolvida durante a análise de conteúdo diz respeito à 
exploração sistemática do material propriamente dito. Nesta fase, realizou-se a 
leitura integral dos 155 artigos incluídos na categoria do CS-SE.  
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A terceira e última etapa da análise de conteúdo refere-se à inferência e 
interpretação (análise temática) realizada nos 30 artigos que foram selecionados 
por tratarem conceitualmente do Controle Social com aprofundamento teórico.  
Vale mencionar que dos 30 artigos apreciados 9 eram trabalhos teóricos e 21 
estudos empíricos. 

As especificidades sobre a caracterização dos resultados obtidos a respeito 
da literatura científica sobre Controle Social no Brasil e a análise temática são 
objetos de discussões mais aprofundadas na seção seguinte. 
 
 
3. PERFIL E CARACTERIZAÇÃO DA LITERATURA SOBRE CONTROLE SOCIAL NO 
BRASIL 
 

Os dados exibidos a seguir advêm essencialmente da codificação, 
sistematização, organização e categorização das implicações obtidas na revisão 
integrativa de literatura. Para elaboração deste perfil, fez-se uso das seguintes 
ferramentas: estatística descritiva, elaboração de quadros, gráficos, esquemas e 
tabelas.  

Na avaliação sobre o percentual do quantitativo de artigos por período de 
publicação, constatou-se que os anos que apresentaram maior número de artigos 
publicados nos periódicos científicos analisados, foram 2010, 2011 e 2012 com 
um total de 203 artigos, representando 80% das publicações pesquisadas.  Já os 
anos com menor incidência de artigos publicados foram 2013 e 2014, 
correspondendo apenas a 20% das publicações. Nota-se, portanto, que na 
literatura sobre Controle Social, oriunda dos periódicos classificados nos estratos 
de A1 a B2, na área de Planejamento Urbano e Regional / Demografia – PUR, há 
uma tendência de crescimento nos três primeiros anos (2010, 2011 e 2012) e 
uma acentuada redução nos últimos dois (2013 e 2014).  Nos Gráficos 01 e 02 
visualizam-se tais constatações e o percentual total do quantitativo de artigos 
avaliados, bem como a distribuição por ano de publicação.  

 
Gráfico 1 – Percentual total do quantitativo de artigos avaliados apresentados por ano 

 
Fonte: SILVA, 2015, p. 82.  

 
A apreciação dos dados possibilitou a verificação do quantitativo de artigos 

publicados sobre Controle Social ao longo dos últimos cinco anos. Sendo assim, no 
Gráfico 02, é possível perceber a tendência ao declínio das publicações sobre 
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Controle Social no Brasil nos últimos dois anos. Fator esse negativo no contexto do 
processo de consolidação das publicações relativas à temática do Controle Social.  
 

Gráfico 2 – Evolução dos artigos distribuídos por ano e acumulados no período 

 
Fonte: SILVA, 2015, p. 82.  

 
No tocante aos estratos observados (A1, A2, B1 e B2) e a evolução dos 

artigos por ano (2010 a 2014), nota-se que no estrato A1 o ano mais expressivo 
em termos de publicações foi o de 2012. Já no estrato A2, o ano com maior 
número de artigos publicados foi o de 2010. Com referência ao estrato B1, o ano 
com maior destaque no número de artigos publicados foi o de 2013. Por fim, no 
estrato B2, o ano com maior incidência de artigos verificados foi o de 2012. Os 
detalhamentos desses dados constam no Gráfico 03, a seguir: 

 
Gráfico 3 – Percentual do quantitativo dos estratos apresentados por ano 

 
Fonte: SILVA, 2015, p. 83.  

 
A respeito da representatividade do quantitativo dos artigos, dividida por 

cada estrato de acordo com os anos pesquisados, observa-se que o estrato mais 
proeminente em termos de artigos avaliados foi o estrato A1 representando 
29,37% do total. Já o estrato com menor representatividade na amostra foi o A2 
que representou apenas 19,05% do total dos estratos. O detalhamento dos demais 
estratos encontram-se expostos na representação gráfica abaixo: 
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Gráfico 4 – Quantitativo dos artigos avaliados apresentados por ano e estrato 

 
Fonte: SILVA, 2015, p. 84.  

 
Após a categorização dos 252 artigos, foi possível identificar qual a 

categoria que congregava o maior número de artigos. Sendo assim, a categoria que 
se destacou foi a do CS-SE com 61% do total dos artigos avaliados, na sequência 
tem-se a categoria CS-ES com 17%. Esses resultados valida a relevância da 
realização desse estudo, uma vez que tais elementos possibilitam uma maior 
compreensão de como a perspectiva do Controle Social exercido pela sociedade 
sobre o Estado tem sido abordada pela comunidade científica.  

As definições das categorias de análise, bem como as especificidades das 
abordagens encontradas sobre Controle Social em cada uma delas e as respectivas 
áreas de concentração estão exibidas no Quadro 01. 

 
Quadro 1 – Descrição das categorias da análise de conteúdo 
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Controle Social 
exercido pelo 
Estado sobre si 
mesmo (CS-
ESM) 
 

Os artigos apreciados nesta categoria ponderam sobre o 
Controle Social exercido pelo Estado sobre si mesmo. Em sua 
maioria, os trabalhos classificados apresentaram abordagens 
vinculadas às áreas: Ciência Política e Administração 
Pública. Os enfoques presentes nestes artigos foram: O 
Estado burocrático enquanto responsável por manter a ordem 
e o Controle Social; o Controle Social exercido pelos Tribunais 
de Contas da distribuição das verbas públicas.  

Controle Social 
exercido pela 
sociedade sobre 
si mesma (CS-
SSM) 

Compuseram esta categoria artigos que abordam o Controle 
Social exercido pela sociedade sobre si mesma.  Os trabalhos 
classificados apresentaram abordagens vinculadas as 
seguintes áreas: Psicologia e Sociologia. Retratando temas 
como: Controle Social exercido por meio das relações de 
sociabilidade diferenciadas; Controle Social exercido pelos 
familiares e redes de amigos do comportamento sexual; 
Controle Social vinculado às concepções da psicologia; 
Controle Social das religiões evangélicas sobre o uso do 
álcool; Controle Social existente no ambiente rural, marcado 
pelas relações primárias, face a face, com forte coerção e 
solidariedade moral entre os indivíduos; Controle Social de 
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práticas moralistas; Controle Social dos tribunais eclesiásticos; 
Controle Social da delinquência juvenil, dentre outros.  

 
Controle Social 
exercido pela 
sociedade sobre 
o Estado (CS-SE) 
 

Foram inseridos nesta categoria artigos científicos que 
discorriam sobre a modalidade do Controle Social exercido 
pela sociedade sobre o Estado. A maioria dos trabalhos 
classificados apresentaram abordagens vinculadas às 
respectivas áreas: Saúde e Ciência Política. Os artigos 
exibiram diferentes abordagens/mecanismos que 
caracterizam/viabilizam tal modalidade de Controle Social, tais 
como: conselhos gestores de políticas públicas; conselhos 
locais de saúde; movimentos sociais; Controle Social como 
instrumento de transparência dos recursos públicos; Controle 
Social da democratização do Sistema Único de Saúde - SUS; 
Controle Social enquanto um dos princípios doutrinários do 
SUS; Controle Social enquanto consolidador das políticas 
públicas; Controle Social como diretriz da educação 
permanente em educação; Controle Social da coisa pública 
(poder público); Controle Social como participação 
democrática; Controle Social como sinônimo de participação 
social nas políticas públicas, em especial na área da saúde; 
controle e a participação social como instrumentos que 
possibilitam a construção da cidadania; Controle Social como 
um elemento do processo de exercício de cidadania em uma 
sociedade democrática, por meio da Gestão Social; Controle 
Social como fluxos comunicativos entre as instituições públicas 
e a sociedade civil, dentre outros. 

 
 
Controle Social 
exercido pelo 
Estado sobre a 
sociedade (CS-
ES) 
 

Nesta categoria foram enquadradas as publicações que 
versam sobre o Controle Social exercido pelo Estado sobre a 
sociedade. Os trabalhos classificados aqui apresentaram 
abordagens vinculadas à área do Direito e Urbanismo. Os 
temas discutidos em tais artigos foram: Controle Social externo 
exercido pela defesa social sobre a população vulnerável 
vinculado ao ordenamento das cidades; Controle Social do 
estado nas políticas voltadas para a contenção da AIDS; 
Controle Social do estado sobre os índices de natalidade; 
Controle Social e a domesticação das classes tidas como 
perigosas; Controle Social disciplinar exercido por meio do 
direito; Controle Social exercido pela ditadura de Stroessner; 
Controle Social dos serviços de segurança pública; Controle 
Social relativo às formas organizadas de reação social ao 
crime, ao desvio ou a determinadas situações-problema objeto 
de punição ou regulação especial etc. 
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Outras formas de 
Controle Social 
(OF-CS) 
 

Nesta categoria foram inseridos artigos que abordaram outras 
modalidades/formas de Controle Social e que por tratarem do 
Controle Social em perspectivas diversas, não foram 
enquadrados em nenhuma das categorias anteriores. Em 
síntese, esta categoria agregou artigos que discorriam sobre o 
controle social com os seguintes aspectos: Controle Social do 
discurso; Controle Social da doença; Controle Social dos 
corpos; Controle Social da medicina; Controle Social da 
comunidade científica; Controle Social como o biopoder da 
sexualidade; Controle Social natural; Controle Social exercido 



 
47 

 

Fonte: SILVA, 2015, p. 86-87.  
* A categoria CS-ESM foi a menos expressiva dado ao número baixo de artigos que a abordaram, 

por isso, as abordagens apresentas no quadro foram limitadas. 
* Na análise, considerou-se apenas o principal tópico abordado em cada um dos artigos, sendo 

cada artigo incluído em apenas uma das categorias. 

 
No que diz respeito às categorias definidas a com menor representatividade 

foi a do CS-ESM.  Este resultado expõe um dado importante e ao mesmo tempo 
inquietante uma vez que esta abordagem representa um delineamento 
proeminente e sua existência efetiva às demais modalidades de Controle Social, 
tendo em vista que cabe ao Estado a decisão de compartilhar o poder decisório 
(SANTOS, 2012; TEIXEIRA, 2012).  

Sobre essa questão Morais (2013, p.133) / [33-B2-2013] em seu artigo, 
objeto de avaliação deste, enfatiza a sinergia entre as modalidades de controle ao 
mencionar que “na verdade, o Controle Social do gasto público tem apenas a 
função de auxiliar o controle institucional, ou seja, as atividades desempenhadas 
pelas controladorias internas e, externamente, pelos Tribunais de Contas”.  

O pequeno número de publicações sobre o Controle Social exercido pelo 
Estado sobre si mesmo, nas bases de dados pesquisadas ratifica a abordagem 
defendida por Carvalho (2008), a respeito dos legados do patrimonialismo, do 
clientelismo e da burocracia ainda presentes na administração pública brasileira.  

As publicações relativas ao CS-ESM, pesquisadas fora do escopo da revisão 
de literatura, para desenvolver as demais etapas deste trabalho foram oriundas 
dos próprios órgãos do governo, tais como, Controladoria-Geral da União – CGU e 
Tribunal de Contas da União – TCU. Demonstrando assim, que pesquisas sobre 
este tema pela comunidade científica externa ao governo são escassas e isso 
simboliza a concentração do governo e sua fragmentação na execução do Controle 
Social sobre si mesmo, prejudicando o fluxo do ciclo do processo das demais 
modalidades de Controle Social.  

Na literatura avaliada na revisão notou-se que o setor de saúde representa o 
mais relevante no avanço da discussão sobre Controle Social. Gaedtke e Grisotti 
(2011) / [23-B1-2011] a partir de Fleury et al. (1997) mencionaram que o processo 
de descentralização político-administrativo no Brasil, a partir da Constituição 
Federal de 1988, fez da área da saúde o seu modelo mais amplo e radicalmente 
aplicado. Oliveira e Dallari (2011) / [25-A1-2011] também enfatizaram essa 

pelas instituições e/grupo social vinculados ao marketing, 
dentre outros.  

 
 
 
Não aborda 
aspectos do 
Controle Social 
(NAA-CS) 
 

Esta categoria foi criada para admitir os artigos que não 
abordaram aspectos diretamente relacionados ao Controle 
Social. Tal categoria se fez necessária tendo em vista a 
ocorrência da inserção de artigos incluídos na amostra válida 
do estudo que não abordavam, especificamente, conteúdos 
relativos ao Controle Social. Alguns até mesmo, possuíam o 
termo apenas nas referências bibliográficas. Outros, apesar da 
busca ter sido realizada com o termo entre aspa, continham 
apenas uma das palavras isoladamente (Controle ou Social), 
não possuindo, portanto, o termo completo. 
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realidade e, os próprios resultados obtidos neste estudo sancionam esse 
fenômeno. 

Teixeira (2012) elenca alguns mecanismos de Controle Social, tais como: 
Conselhos Gestores de Políticas Públicas, Consócios Públicos, Territórios da 
Cidadania, Tribunais de Contas, Orçamento Participativo, que foram 
institucionalizados por meio da Constituição Federal de 1988 que oportunizou a 
descentralização da gestão das políticas públicas, tema este já discorrido nos 
capítulos anteriores. Todavia, com base nos artigos examinados, percebeu-se que 
essa institucionalização ainda abrange e representa grupos isolados, com 
destaque, como já mencionado, para as iniciativas oriundas da área da saúde. Isso 
reflete o que Silva (2011, p.60) / [01-B1-2011] advertiu em seu trabalho: “temos 
uma participação institucionalizada, mas que não garante a inclusão de grupos 
sociais historicamente excluídos no debate e muito menos serve para garantir 
direitos”. 

Sposati (2014, p.65) sobre a dinâmica do processo de exclusão existente 
nas inclusões cita que “o balizamento na desigualdade mostra que há sempre uma 
inclusão antecipando a exclusão”. A possibilidade permitida pela Constituição 
Federal de 1988 por meio da criação dos conselhos gestores incluiu classes 
anteriormente excluídas, apesar disso, esse processo também representou 
inversamente uma exclusão de classes que não conseguiram se articular em prol 
da regulamentação de seus respectivos conselhos gestores, ou quando a fizeram, 
em alguns casos, resultou num processo descontextualizado, ou seja, criado por 
pessoas (grupos) vinculadas às prefeituras e, consequentemente sem o necessário 
diálogo com a sociedade.   

As políticas públicas, conforme expõe Souza (2006), abarcam um vasto 
campo de sujeitos, envolvidos em arenas diferenciadas.  Alguns artigos como, por 
exemplo, o trabalho desenvolvido por Bravo e Correia (2012) / [64-B1-2012], 
fundamentados em Gramsci (2000),  abordaram a concepção por classe, do 
Controle Social. Sem levar em consideração que muitas políticas públicas versam 
sobre temas interligados. Nesse sentido, notou-se que esses artigos abordavam o 
Controle Social em seu círculo, ou seja, cada classe de uma área (psicologia, 
enfermagem, nutrição, serviço social, saneamento, urbanismo etc.) avaliava seus 
respectivos conselhos gestores. Mas, muitas ações que foram retratadas 
separadamente nos artigos, como por exemplo, a perspectiva do SUS, encontra-se 
presente em mais de um conselho e representam classes distantes, demandando 
com isso uma interlocução “dialogicidade” das ações entre as várias instâncias de 
Controle Social, mediante conexão mais ampla e menos isolada.  

Para (re)forçar esse debate dois enfoques são importantes: o primeiro, 
apresentado por Silva (2007) demonstra que a população brasileira desconhece o 
significado do Controle Social e, o segundo, discorrido por Martins (1989),  retrata o 
receio ainda presente nas concepções ideológicas de alguns cidadãos que 
interpretam o Controle Social com reações de reprovação e vinculadas a opressões.  

A pesquisa de Fonseca et al. (2012) / [40-B2-2012] converge com as 
ponderações de Silva (2007), na qual os autores buscaram levantar qual o 
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conhecimento dos usuários do SUS sobre o Controle Social na área da saúde, os 
dados apresentados abaixo são preocupantes:  

  
Os resultados indicam que a maioria da população não conhecia os 
termos Controle Social e participação social: o primeiro termo foi 
desconhecido por 95,6% dos entrevistados, enquanto o segundo por 
82,6%. Os participantes não conseguiram elaborar respostas com 
segurança, afirmaram de imediato que desconheciam os termos. Apenas 
os profissionais da saúde puderam conceituar a participação popular, 
mas o outro foi desconhecido (FONSECA, et al. 2012, p. 1610) / [40-B2-
2012]. 

 
Outro fator presente no perfil da literatura sobre Controle Social aqui 

considerado diz respeito à abordagem utilizada nas publicações avaliadas, sendo a 
empírica a mais adotada pelos pesquisadores. Diante de tais constatações 
percebe-se uma escassez notável de estudos teóricos acerca do Controle Social.   

Nesta perspectiva, considerando os dois enfoques supracitados e diante dos 
resultados inexpressivos do quantitativo de artigos que versam teoricamente sobre 
o Controle Social, chega-se a um ponto crucial desta pesquisa: muitos são os 
caminhos que ainda restam para ser trilhados neste campo do saber, que 
envolvam a ressignificação da concepção cívica de participação da sociedade, que 
pode ser provocada/incentivada pela própria academia. Contudo, ela 
(compreendendo aqui os pesquisadores da área) precisa se equipar de um bojo 
teórico mais aprofundado que sustente as concepções teóricas e conceituais sobre 
o Controle Social.  

A este respeito Vera, Lavalle e Sanjuro (2012, p.106) / [46-A2-2012] 
enfatizam que “a diversidade institucional de inovação em termos de controles 
sociais democráticos e a ausência de ferramentas analíticas que a tornem 
comparável desafiam as melhores intenções e, não raro, levam a estratégias de 
análise concentradas em estudos de caso”. Sendo esse retrato, apresentado por 
tais autores, o que exatamente foi evidenciado nos resultados desta pesquisa, uma 
vez que a grande maioria dos artigos concentrou-se em estudos de casos, com 
recortes isolados, sem aprofundamentos teóricos e sem definições precisas do que 
representa e fundamenta as bases teóricas do Controle Social. 

 
 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A grande maioria dos artigos abordavam aspectos relevantes no contexto do 
Controle Social, todavia, tinham como questão mais destacada a participação 
social, não se remetendo, portanto, aos conceitos e definições do termo [Controle 
Social], como é o caso do artigo publicado por Cavalcanti, Cabral e Antunes (2012) 
/ [07-B1-2012]. 

Ao final da revisão integrativa, obteve apenas 30 artigos que abordaram 
conceitualmente o termo Controle Social. Nesses, verificou-se que os artigos com 
abordagens empíricas tiveram maior incidência nos estratos A1 e B2, fato esse que 
demonstra que tanto os periódicos tidos como de maior qualificação (A1), quanto 
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periódicos importantes, porém menos expressivos (B2) estão publicando trabalhos 
empíricos relativos ao contexto do Controle Social. Já com relação aos artigos 
teóricos, verifica-se que as qualificações B1 e B2 se destacam na discussão teórica 
e conceitual sobre Controle Social. Enquanto que as classificações elevadas A1 e 
A2 foram incipientes nas abordagens teóricas. Dado esse que evidencia que as 
publicações teóricas sobre Controle Social ainda não estão presentes nos 
periódicos de estratos superiores.  

Os dados iniciais da pesquisa contestam tais resultados, uma vez que as 
publicações das classificações mais elevadas, A1 e A2 do WebQualis, 
apresentaram um maior quantitativo de1 artigos aptos a serem avaliados. Porém, 
após a leitura das 252 publicações evidenciou-se quantitativos maiores para os 
periódicos oriundos das classificações dos estratos B1 e B2.  

Percebeu-se que são muitas as lacunas identificadas nesta pesquisa, como 
por exemplo, a ausência das conceituações teóricas; a ausência de trabalhos 
teóricos que dialoguem sobre a temática das modalidades de Controle Social; a 
ausência de definições precisas do que representa o Controle Social e, o pequeno 
número de publicações que versam sobre o Controle Social exercido pelo Estado 
sobre si mesmo. Para que o processo de redemocratização da sociedade brasileira 
evolua, acredita-se que é imprescindível compreender os significados do termo 
[Controle Social] e, em quais contextos ele pode ser utilizado em prol do 
aprimoramento do sistema democrático. 

Recomenda-se aprofundar este estudo em demais áreas, abrindo com isso 
oportunidades para outros campos de conhecimento, como o da administração 
pública ou da ciência política. Como também se faz oportuno ampliar e alterar as 
bases de dados, com o intuito de gerar novos estudos comparativos, até mesmo 
porque, a pesquisa atual não permitiu estabelecer parâmetros generalizantes, uma 
vez que esteve atrelada apenas à área do Planejamento Urbano e Regional / 
Demografia – PUR e a determinadas bases de dados.  

Por fim, sugere-se que outras pesquisas sejam desempenhadas com a 
finalidade de se abranger também as contribuições das publicações internacionais. 
Além disso, há necessidade de promover ações para ampliar o conhecimento por 
parte da sociedade sobre as modalidades de Controle Social, por intermédio de 
capacitações e fóruns de discussões com conteúdos sob uma perspectiva 
interdisciplinar, com base nas abordagens da Gestão Social. 
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ABSTRACT: It is a theoretical study that set out to develop systematic conceptual 
scientific contribution available on "Social Control", in Brazil, through an integrative 
review of literature. The databases searched were: SCIELO; SPELL; ANPAD and 
periodicals of qualifications (A1, A2, B1and B2), classified in the area: "urban and 
Regional planning/demograph"y, integrated WebQualis application of CAPES. The 
search was developed betwen September and October of 2014. Were found in 408 
publications. The valid sample was 252 papers in inclusion criteria, from the 
qualifications (A1, A2, B1 and B2), which were subjected to content analysis. The 
resulting categories were "social Control exercised by the society about itself"; 
"Social Control exercised by society over the State"; "Social Control exercised by the 
State over society"; "Social Control exercised by the State about yourself"; "Other 
forms of social Control"; "Does not address aspects of social Control". The empirical 
approach was the most recurring publications evaluated. At the end, 30 articles that 
addressed conceptually the term social control. In these, it was noted that articles 
with empirical approaches had a higher incidence in strata A1 and B2. With regard 
to theoretical articles, it turns out that the qualifications B1 and B2 are in 
theoretical and conceptual discussion about social control. While high ratings A1 
and A2 were nascent in the theoretical approaches. Given that it shows that the 
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theoretical publications on social control are not yet present in extracts superiors 
journals. 
KEYWORDS: Integrative Review of literature, Social Control, Urban and Regional 
planning. 
 
____________________ 
1Este artigo foi baseado no trabalho apresentado, em dezembrdo de 2016, no I Congresso Nacional 
de Mestrados Profissionais em Administração Pública – PROFIAP, fruto das produções científicas 
provenientes da dissertação intitulada: Controle social: a gestão social das ações do Estado, 
defendida pela discente, Fernanda Rodrigues da Silva, em 20 de novembro de 2015, no Programa 
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade Federal do Tocantins – PGDR / 
UFT, orientada pelo professor Dr. Airton Cardoso Cançado, com financiamento da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) no âmbito do edital n.º 55/2013 Pró-
integração. 
  



 
427 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


